GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 162/1999 de 7 de Outubro
Considerando que pela Resolução n.º 14/98, de 15 de Janeiro, o Governo Regional autorizou a celebração do contrato e adjudicou a empreitada de reabilitação do molhe-cais do porto da Praia, na ilha Graciosa, ao consórcio Sociedade de Construções Soares da Costa, SA/Teixeira Duarte – Engenharia e Construção, SA pelo valor de 888 688 000$, acrescido de IVA à taxa legal em vigor e pelo prazo de execução de doze meses;

Considerando que o referido consórcio se constituiu no Agrupamento Complementar de Empresas “Teisomar – Obras Marítimas, ACE”;

Considerando que o projecto de execução da empreitada em apreço, elaborado pelo projectista em função do novo levantamento topo - hidrográfico efectuado pela brigada hidrográfica da ex-Direcção Geral de Portos, Navegação e Transportes Marítimos e dos resultados dos ensaios em modelo reduzido, conduziu à necessidade de se proceder a alterações e adaptações ao Projecto Base patenteado em concurso;

Considerando que tais alterações e adaptações têm reflexos significativos na execução dos trabalhos, provocando dificuldades acrescidas, que implicam necessariamente quer um aumento de custo, quer uma dilatação do prazo de execução da empreitada;

Considerando que por razões técnicas respeitantes à segurança da obra há que executar trabalhos a mais;

Considerando que tais trabalhos a mais se referem à substituição, entre os perfis 8 e 31 do corpo do molhe, dos blocos antifer de 300 kN por tetrápodes de 300 kN, por estes terem melhor comportamento em relação aos galgamentos, à dragagem de uma vala para fundação do manto de protecção do molhe a fim de garantir a estabilidade do mesmo contra as infra - escavações que possam ocorrer durante os períodos de temporal, ao abaixamento da cota de coroamento do manto de protecção do molhe a fim de garantir uma maior participação do muro cortina no controlo dos galgamentos e ao maior volume de enrocamentos a colocar nas goladas existentes na zona de acesso ao molhe, devido à maior dimensão das mesmas, conforme consta, em pormenor, na informação n.º 705.00/01 do projectista, sendo o seu valor de 230 664 185$;

Considerando que a dilatação do prazo da empreitada não é compensado pelo aumento de quantidades de trabalho, originando um prolongamento do estaleiro que pode ir até seis meses, o que implica para o empreiteiro sobrecustos avultados, conferindo-lhe, assim, o direito a ser indemnizado pelos mesmos, no montante de 132 072 000$;

Considerando, por fim, que, quer o novo preço proposto pelo empreiteiro para a dragagem em vala, quer os trabalhos a mais em apreço, depois de devidamente analisados, foram considerados aceitáveis, tanto pelo dono da obra (Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo) como pelo Projectista/Fiscalização (Consulmar – Projectistas e Consultores, Lda.);

Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 60.º, alínea b) do Estatuto Político - Administrativo da Região Autónoma dos Açores conjugado com o artigo 9.º, alínea e) do Decreto Legislativo Regional nº 19-A/98/A, de 31 de Dezembro e de harmonia com o disposto nos artigos 26.º, n.º 1, 111.º, n.º 4, 133.º, 142.º, todos do Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro e nos artigos 10.º, 13.º, n.º 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 55/95, de 29 de Março, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Adjudicar a execução dos trabalhos a mais na empreitada de reabilitação do molhe-cais do porto da Praia, na ilha Graciosa, ao Agrupamento Complementar de Empresas “TEISOMAR – OBRAS MARÍTIMAS, ACE”, pelo valor de 230 664 185$00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e autorizar a correspondente despesa. 

2. Aprovar a minuta do adicional ao contrato e autorizar a sua celebração.

3. Aprovar a prorrogação do prazo da presente empreitada, em consequência deste adicional, em treze meses, de acordo com o programa de trabalhos e cronograma financeiro apresentados.

4. Aprovar o novo preço unitário de 10 337$ por metro cúbico de dragagem ou remoção de materiais diversos para abertura de vala de fundação do manto de protecção.

5. Autorizar a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo, na qualidade de dono da obra, a pagar ao empreiteiro, a título de indemnização, a quantia de 132 072 000$.

Aprovada em Conselho do Governo, Angra do Heroísmo, 28 de Setembro de 1999. -O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.
Contrato adicional número um de trabalhos a mais da empreitada de reabilitação do molhe-cais do porto da Praia, na ilha Graciosa

Aos ---- dias do mês ----------- de mil novecentos e noventa e nove na sede da Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo, sita na Zona Portuária, Porto da Praia da Vitória, Cabo da Praia, Concelho da Praia da Vitória, achando-se presente de uma parte como primeiro outorgante o Excelentíssimo Senhor Dr. Sérgio Humberto Rocha Ávila, Presidente da Comissão Administrativa da Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo outorgando em nome da mesma Junta, da outra parte, como segundo outorgante, o Excelentíssímo Senhor ------------------------------------------, portador de Bilhete de Identidade número ------- passado pelo Arquivo de Identificação de ------- em -------- de ------------ de mil novecentos e noventa e ----------, com poderes bastantes para outorgar em nome do Agrupamento Complementar de Empresas “TEISOMAR – OBRAS MARÍTIMAS, ACE”., se lavra o presente contrato adicional número um de trabalhos a mais da Empreitada de Reabilitação do Molhe-Cais do Porto da Praia, na Ilha Graciosa,  referentes à "substituição, entre os perfis 8 e 31 do corpo do molhe, dos blocos antifer de 300 kN por tetrápodes de 300 kN, à dragagem de uma vala para fundação do manto de protecção do molhe, ao abaixamento da cota de coroamento do manto de protecção do molhe e ao maior volume de enrocamentos a colocar nas goladas existentes na zona de acesso ao molhe”, de acordo com a Resolução n.º --- de ---- de ---------- de mil novecentos e noventa e nove do Conselho de Governo Regional dos Açores.

E pelo primeiro outorgante foi dito que, em conformidade com a Resolução citada, foi dada ordem ao mencionado Agrupamento Complementar de Empresas “TEISOMAR – OBRAS MARÍTIMAS, ACE”. para execução dos trabalhos a mais constantes das informação n.º 705.00/1, elaboradas pelo Projectista (CONSULMAR – Projectistas e Consultores, Lda., que ficam a fazer parte integrante deste contrato, no montante de duzentos e trinta milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e cinco escudos, acrescidos do Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal de doze por cento, o que perfaz um total de duzentos e cinquenta e oito milhões, trezentos e quarenta e três mil, oitocentos e oitenta e sete escudos, os quais se referem à empreitada de reabilitação do molhe-cais do porto da Praia, na ilha Graciosa, que foi objecto de contrato celebrado em quatro de Maio de mil novecentos e noventa e oito e visado pelo Tribunal de Contas no mês de Julho de mil novecentos e noventa e oito, através do processo número novecentos e trinta e cinco barra noventa e oito.

Na sequência dos mencionados trabalhos a mais o prazo de execução da empreitada é prorrogado até ao dia 31 de Agosto de 2000, sendo o pagamento dos trabalhos contratuais efectuado  mediante auto de medição.

O respectivo encargo será integralmente satisfeito pela seguinte dotação do orçamento privativo da Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo: despesas de capital; 07-aquisição de bens de capital; 01-investimentos; 04-construções diversas; distribuido pelos anos económicos seguintes:

 1999 – 155 378 311$ (cento e cinquenta e cinco milhões, trezentos e setenta e oito mil, trezentos e onze escudos).

 2000 – 102 965 576$ (cento e dois milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e setenta e seis escudos.

Este encargo será repartido pelos anos económicos de 1999 e 2000 de acordo com o despacho de autorização do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento de ---- de ---------- de mil novecentos e noventa e nove.

Quanto ao mais aplicar-se-ão as cláusulas contratuais do contrato celebrado em quatro de Maio de mil novecentos e noventa e oito, bem como as normas legais, reguladoras do regime jurídico de empreitadas de empreitadas de obras públicas.

Pelo segundo outorgante, na qualidade em que outorga, foi dito que aceita o presente contrato com todas as condições que nele se referem, do qual tomou inteiro conhecimento e a cujo cumprimento se obriga com os bens da firma que representa, presentes e futuros, perante o Juiz da Comarca de Angra do Heroísmo, com renuncia de quaisquer direitos em contrário.

Neste acto foi presente um documento que confere poderes ao Excelentíssimo Senhor---------------- para em nome do Agrupamento Complementar de Empresas “TEISOMAR – OBRAS MARÍTIMAS, ACE”, outorgar neste contrato.

Pelo segundo outorgante foi ainda dito que se compromete a entregar uma garantia bancária, de caução, correspondente a dez por cento do valor deste contrato adicional, aquando da apresentação da factura dos trabalhos realizados, a qual será cancelada após a aprovação do auto de recepção definitiva da obra.

O presente termo de contrato está escrito em três folhas de papel timbrado, as quais vão rubricadas pelos dois outorgantes, com excepção da última que contém as assinaturas.

Depois deste contrato a todos ser lido, em voz alta por mim, Anália de Fraga Ormonde Gomes de Meneses Chefe de Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo da Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo que mandei dactilografar e também assino com as partes outorgantes.

